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CONTRATO Nº 009/2024 - SEDEC 

CONTRATO EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS EM CERTIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL POR COMPETÊNCIA, QUE 

CELEBRAM  ENTRE SI A SECRETARIA DE 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO - SEDEC E O INSTITUTO DE 

EDUCAÇÃO TECNOLOGICA AVANÇADA DA 

AMAZÔNIA LTDA – IETAAM. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA, pessoa jurídica de direito público interno, 

através da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - 

SEDEC, com sede em Ananindeua, Estado do Pará, no Conjunto Cidade Nova II, WE 16, 212, 

CEP 67.130-440, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.203.740/0001-07, neste ato representada por 

seu titular Sr. MARIO JORGE SANTOS PINHEIRO, brasileiro, solteiro, mestre em 

planejamento do desenvolvimento e administração, especialista em economia regional e 

desenvolvimento, bacharel em administração, ciência contábeis, e ciências econômicas e técnico 

em meio ambiente, portador do RG nº 3746313 PC/PA, CPF n° 517.536.422-72, doravante 

denominada CONTRATANTE, e do outro lado, o INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 

TECNOLOGICA AVANÇADA DA AMAZÔNIA LTDA – IETAAM, com sede na Rua dos 

Mundurucus, nº 4010, Bairro: Guamá, CEP: 66.063-495, Belém/Pa,,  inscrito no CNPJ 

10.240.737/0001-35, neste ato representado por seu Diretor Presidente Sr. VALDO JOSE 

ANANIAS DE OLIVEIRA, RG nº 1835963 SSP/PA, CPF nº 155.199.372-49, residente e 

domiciliado na Travessa Quatorze de Março, Passagem Flora, nº 29, CEP: 66.833-330, Bairro 

Umarizal, Belém/PA, doravante denominado CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o 

presente contrato, em conformidade com o artigo 74, inciso I da Lei nº 14.133/21 e de acordo 

com as Cláusula e Condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento consiste na prestação SERVIÇO DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL EM CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL: oferta de vagas em processos de 

reconhecimento formal de saberes, conhecimentos e competências profissionais necessárias à 

inserção no mundo do trabalho ou requeridos para o exercício profissional, obtidos a partir de 

experiências de vida, de educação e trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o interesse da contratante. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO SERVIÇO PRESTADO 

 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

3.1.1. Total de beneficiários: 100 (cem) certificações; 

3.1.2. O valor unitário por certificação realizada está na ordem é de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes deste Contrato 

constam do orçamento aprovado da SEDEC para o exercício de 2024, como a seguir 

especificado:  

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 1933400142481 - Capacitação de empreendedores individuais.  

NATUREZA DA DESPESA: 339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica.  

SUB-ELEMENTO: 3390393400 – Serviço de seleção e treinamento. 

FONTE: 25000000 - Recursos não vinculados de imposto. 

VALOR RESERVADO: 300.000,00 (Trezentos mil reais) 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em agência e conta 

corrente do Banco do Estado do Pará; 

 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores do Estado do Pará (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou documentação mencionada 

na Lei nº 14.133/21; 

5.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do Contratante; 
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5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

5.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa; 

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

5.10. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do Contratante. 

5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRODUTOS ESPERADOS. 

 

Com a contratação dos serviços propostos neste CONTRATO a SEDEC espera obter, 

principalmente: 

6.1. Certificação Profissional: oferta de vagas em processos de reconhecimento formal de saberes, 

conhecimentos e competências profissionais necessários à inserção no mundo do trabalho ou 

requeridos para o exercício profissional, obtidos a partir de experiência de vida, de educação e de 

trabalho. 

6.2. Modalidade de Certificação: Certificação Técnica: corresponde a curso técnico de nível 

médio constante do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, mantidos pelo Ministério de 

Educação-MEC, para possuidores de certificação de conclusão do Ensino Médio. 
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6.3.Certificação de Qualificação Profissional: corresponde a curso de formação inicial e 

continuada ou qualificação profissional constante do Catálogo Nacional de Cursos de 

Qualificação Profissional ou equivalente, mantido pelo Ministério da Educação – MEC. 

6.4.Beneficiários: Trabalhadores Jovens e Adultos, maiores de 18 anos, portadores de certificação 

ou diploma de ensino médio, escolaridade mínima requerida para o respectivo processo de 

certificação técnica de nível médio, que buscam o reconhecimento formal de saberes, 

conhecimentos e competências profissionais desenvolvidos em processos formais e não formais 

de aprendizagem na trajetória de vida e trabalho. 
6.5.Experiência mínima dos Beneficiários: comprovação de experiência de no mínimo de dois anos na 

área correspondente a verificação da certificação profissional. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ETAPAS DO OBJETO DE CONTRATAÇÃO 

 

7.1. A Instituição deverá tornar pública a oferta dos processos de certificação profissional, 

antes da etapa de inscrição e durante as etapas de Matricula e Acolhimento, por meio de 

instrumentos próprios, conforme prevê o artigo 13 da Resolução 609/2018, do Conselho Estadual 

de Educação do Pará - CEE: 

7.1.1. Inscrição: Manifestação de interesse dos trabalhadores em participar de 

reconhecimento de conhecimentos, saberes e competências profissionais para fins de 

certificação; 

7.1.2. Acolhimento: Apresentação detalhada das etapas do processo de certificação 

profissional. Entrevista diagnóstica para levantamento da história profissional e 

educacional do beneficiário. Orientação e direcionamento do trabalhador para o 

reconhecimento de conhecimentos, saberes e competências profissionais e/ou, quando for 

o caso, para cursos ou certificação de educação ou cursos de educação profissional, com 

base no diagnóstico realizado, sintetizado por meio de um Memorial Socioprofissional; 

7.1.3. Matrícula: Formalização e validação da inscrição, mediante entrega de 

documentação; 

7.1.4. Avaliação: Processo de verificação e reconhecimento de conhecimentos, saberes e 

competências profissionais do trabalhador, realizada por meio de atividades teórico-

práticas; 

7.1.5. Certificação: Registro dos conhecimentos, saberes e competências profissionais 

validados e emissão de documentos para fins de exercício profissional, prosseguimento de 

estudos e complementação do processo formativo, tendo por referência o resultado obtido 

no processo de certificação profissional; 

7.1.6. Mencionar a CBO- Classificação Brasileira de Ocupações, se existirem. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Indicar e quantificar o público-alvo dos programas de certificação de competências objeto 

do termo de referência, indicando os locais onde os mesmos deverão ocorrer, considerando que 

o projeto se destina a trabalhadores, maiores de 18 anos, portadores de certificado ou diploma 

compatível com a escolaridade mínima requerida para o respectivo processo de certificação 

profissional, as seguintes modalidades de certificação profissional; 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos; 

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 

 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Instrumento, Termo de 

Referência e proposta comercial, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. Efetuar a certificação de competência em rigorosa conformidade com as normas 

educacionais em vigor, conforme especificações e prazo constantes no Contrato e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço objeto do presente 

Contrato, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

9.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1. Não será admitida a subcontratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 

EXECUÇÃO. 

11.1. A CONTRATANTE exercerá fiscalização sobre a execução do contrato, ficando a 

CONTRATADA obrigada a facilitar o exercício deste direito. 

11.2. A fiscalização/gestão da prestação do fornecimento objeto do contrato estará a cargo da 

CONTRATANTE, por intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos termos do art. 

117 da Lei 14.133, de 2021, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e 

encaminhará a ocorrência à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das 

irregularidades apontadas. 

11.3. A presença da fiscalização não atenua a responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, a 

CONTRATADA que: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado, em conformidade com o art. 156, inciso I, §2º da Lei 

14.133/21; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.2.2. Multa de no mínimo 0,5% e no máximo 30% do valor do contrato, em conformidade com 

o art. 156, inciso I, §2º da Lei 14.133/21; 

12.1.1.1. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

12.1.1.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

12.1.1.3. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

12.1.1.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 

deste Termo de Referência. 

12.1.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas 

ou  profissionais que: 

12.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do   Código Civil. 

12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
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apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 137 e 139 da Lei n.º 14.133/21. 

13.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da SEDEC, nos casos 

enumerados na supracitada lei, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 

30 (trinta) dias; 

13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência 

para a Administração da SEDEC; 

13.2.3. Judicial nos termos da legislação. 

13.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

13.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos do artigo 5º, inciso LV da Constituição 

Federal; 

13.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do 

contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades 

cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

 

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

14.2. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que 

a Contratada não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR 

16.1. As obrigações do presente Contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem 

circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de força maior 

ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e comprovada 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

16.2. Serão considerados casos fortuitos, ou de força maior, para efeito de rescisão contratual 

unilateral ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, 

quando vierem a afetar a realização da entrega do objeto do Acordo no local indicado: 

a) greve geral; 

b) interrupção dos meios normais de transportes que impeça a locomoção do pessoal; 

c) calamidade pública; 

d) acidentes, sem culpa da CONTRATADA, que impliquem em retardamento da execução 

da atividade; 

e) consequências, devidamente comprovadas, de condições meteorológicas excepcionalmente 

prejudiciais e não passíveis de previsão; 

f) eventuais atrasos decorrentes de dificuldades técnicas que venham a requerer a modificação 

do(s) Projeto(s) e Especificações, desde que autorizada pela SEDEC; e 

g) outros casos que se enquadrem no Parágrafo Único, do art. 393, do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO DISPOSITIVO ANTICORRUPÇÃO 

17.1 - As partes por seus representantes se obrigam a cumprir, e fazer cumprir, as normas, 

regras e procedimentos administrativos destinados a regulamentar a contratação direta ou 

indireta com a administração pública, se comprometendo em inibir, combater e, por todos os 

meios razoáveis, evitar a prática de ações de corrupção, por seus representantes legais, 

funcionários e prepostos, bem como reprimir comportamentos similares, observando 

fielmente a disciplina contida na Lei Nº 12.846/13 ("Lei Anticorrupção"), regulada pelo 

Decreto Federal Nº 8.420/15 e pelo Decreto Estadual Nº 2.289/18, ou de quaisquer outras 

leis ou regulamentos aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial do Município 

de Ananindeua, no prazo legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
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19.1. É competente o Foro da Justiça Estadual, Estado do Pará, com renúncia expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir todas as questões relativas ou 

resultantes do presente Contrato. 

E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas neste 

Contrato que, lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, 

a todo o ato presente. 

 

 

Ananindeua/PA, 16 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

MARIO JORGE SANTOS PINHEIRO  

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico – SEDEC 

 

 

 

 

 

 

 

 

VALDO JOSE ANANIAS DE OLIVEIRA 

Instituto de Educação Tecnológica Avançada da Amazônia LTDS – ETAAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.  ______________________________________________ 

 

CPF: 

 

2. ______________________________________________ 
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